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CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 18 DE FEVEREIRO DE 1971

Brasil procedeu ao inquérito de que
trata a Lei n.° 1.808, de 7 de janeiro
de1953, a im de apurar -as causas da
insolvência da instituição e a atua-
ção de seus administradores nos til-
emos 5 (cinco) anos, tudo conforme
determina a legislação vigente.

2. Feitas as nécessárias e impres-
cindíveis diligências, tomadas de de-
poimentos e outras tarefas correlatas;
a Comissão de Inquérito apresentou
seu trabalho expresso em 5 (cinco)
volumes, em cuoj conteúdo fácil é se
constatar o grande cuidado, o esforço
e a preocupação de o Inquerito re-
tratar com fidelidade a situação da
empresa liquidanda e a atuação inor-
ganizada de seus dirigentes.

3. Na oportunidade de direito, os
indiciados apresentaram defesa, ten-
do-se em vista . o disposto no artigo
3.°, parágrafo 4.° da referida nú-
mero 1.808-53.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRA n9 803-70 pelos ór-
gãos competentes do Departamento de
Cadastro e Tributação e do Departa-
mento de Ct.enização com referência
à situação do imóvel rural cadastra-
do sob o código 41 08 014 01325,. loca-
lizado no município de Serra Negra,
Estado de São Paulo;

Considerando as plantas, documen-
tos, e demais expedientes contidos no
citado processo e relativos ao meado.
nado imóael;

Considerando haverem sido cumpri-
das as formalidades específicas aàbre
o assunto, estipuladas no gatigo 96
do Decreto n.9 59.428, de 27.£0.60, e
na Instrução n• 9 12, de 27.2.67, do
extinto IBRA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Colonização, emi-
tidos nos Relatório DP n, V 18-71, de
27 de janeiro de 1971, reeeive*

I — Aprovar, para o fim especial
de formação de 32 sitios de recreio
de acôrdo com- as plantas anexas ao
processo IBRA n.9 603-70, o -Projeto
de Loteamento "Fazenda Chave Pie-

GERENCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
De 9.2.71, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido nos processos
números:

— Sociedades de Crédito, Finacia-
mento e Investimentos.

— Mudança de denominação — re-
forma de estatuto:

4. Todavia, considerando que os
prejuízos efetivos e concretos então
apontados no Inquérito ficam inteira-
mente reparados, emvirtude- da aqui-
sição do contrôle acionário da men-
cionada Sociedade Centúria S. A. —
Crédito, Financiamento e Investimen-
to, pelo Montepio da Família Militar
que, mediante a aucliOcia e concor-
dância dêste Banco Central, assumiu
o ativo e o passivo da aludida em-
prêsa, reeolvo:

Mandar arquivar o presente Inqué-
rito no próprio Banco Central, de
conformidade com o que determina
expresamente o artigo 4.°, parágrafo
2.° da Lei n.° 1.808-53 — sem prejuízo
das sanções aplicáveis aos ex-adminis-
tradores, inclusive membros do Con-
selho Fiscal ela emprêsa liquidanda,
responsáveis pelas irregularidades apu-
radas no Inquérito, nos têrmos do
artigo 44, da Lei n.° 4.595, de 31.12.61.

Brasília, 5 de janeiro de 1971. —

Emane Galvêas — Presidente.

'	 INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

A-71-128 — Cia. Mundial de Desen-
volvimento, Crédito, Financiamento e
Investimento — Para Bantrial S. A.
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — A.G.E. de 28.12.70.

A-71-183 — Malta S. A. Crédito,
Financiamento e Investimentos —

ara Ultracred 8. A. Crédito, Finan-

O Banco Central do Brasil, logo
apC,,a decretada a Liquidação Extraju-
dicial da Companhia Nordeste de In-
dustrialização — Investimento, Cré-
dito e Financiamento, com sede então
na Rua do Sol ra° 143 — 3.° andar,
na cidade do Recife, Estado de Per-
nambuco, determinou se procedesse ao
inquérito de que trata a Lei n.° 1.808,
de 7 de janeiro de 1953, a fim de
apurar se os diretores, gerentes e
membros do seu Conselho Fiscal em-
pregaram diligência e zdo na con-
duta dos interêsses da emprêsa, bem
como as responsabildades que lhes pu-
dessem ser atribuídas por atos e ope-
rações danosos à Liquidanda, durante
as respectivas gestões.

2. Os trabalhos da Comissão de
Inquérito foram concluídos no prazo
legal e, nos têrmos da referida Lei
ri.° 1.808, foi apresentado pelos seus
membros, Srs. Paulo de Moraes Pe-
reira, Alcêdo Tavares Coutinho e Vi-
berto Londres da Nóbrega, o parecer
de fls. 3 a 43, que focaliza, com far-
ta documentação comprobatória, as
graves irregularidades encontradas na
Liquidanda e no qual são ainda enu-
merados os atos e operações danosos
aos interésses da referida Sociedade.

3. Ultimados os trabalhos da Co-
missão de Inquérito, esta deu opor-
tuna ciência aos indiciados para que
apresentassem sua defesa, na forma
do disposto no artigo 3• 0, parágrafo
4.° da aludida Lei n.° 1.808-53, tendo-
se manifestado, por escrito, alguns dos
responsáveis.

4. Considerando, entretanto, que o
parecer da Comissão de Inquérito não
concluiu pela responsabilidade civil a
• se refere o artigo 2.° do citado
diploma legal, em virtude de o Banco
do Comércio e Indústria de Pernam-
buco S.A. haver assumido o ativo e
o passivo da Liquidanda, resolvo:

Mandar arquivar o presente inqué-
rito no próprio Banco Central, de
conformidade com o que determina
expressamente o artigo 4• 0, parágrafo
2.°, da Lei ri,° 1:808, de 7.1.53 —
sem prejuízo das sanções aplicáveis
aos ex-administradores, inclusive
membros do Conselho Fiscal, da Li-
quidanda, responsáveis pela irregula-
ridades apuradas no Inquérito, nos
têrmos do artigo 44 da Lei n.° 4.595,
de 31.12.64.

Brasília, 5 de janeiro de 1971. —
Emane Galvêas — Presidente.

RELATÓRIO

Decretada a Liquidação Extrajudi-
dal da Centúria S. A. — Crédito,.
Financiamento e Investimento, enti-
dade financeira sediada em Pôrto
Alegre (RS), Rua dos Andradas nú-
mero 808-12, o Banco Central do P

DESPACHOS DO GERENTE

De 10.2.71, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

— Sociedades de Crédito, Financia-
mento e Investimentos.

— Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-70-3.957 — Cia. Financiadora de
São Paulo — Crédito, Finaciamento e
Investimentos — De Cr$ 5.000.000,09
para Cr$ 6.000.000,00. — A. G. E. aa
4.12.70.

— Prorrogação de prazo de funczo-
namento:	 .

A-70-3.723 — Finansinos S. A.
Crédito, Financiamento e Insaati.
mentos — Até 24.12.72.

ta", referente à área paidal de ...o
141,32 hectares a ser :lesmo Mirado da
área total de 215,74 hectares do imó-
vel caclast4ado sob o código .
41 08 014 01325, localizado no muni ..
cipio de Serra Negra, Estado de São
Paulo, e de propriedade de Mário ae-
reira dos Santos, conforme Escritura
de Compra e Venda de 10.4.63, la-
vrada no Livro 118, fls. 195 do 1.9
Tabelionato da Comarca de Serra Ne-
gra-SP e transcrita a 23.4.63 sob nú-
mero 11.424 no Livro 3-X, Fls. 11 cia
Transcrição das Transmissões de Re-
gistro de Imóveis e Anexos daquela
Comarca.

II — Ressalvar, expressamente, que
a aprovação contida no item I supra
não abrange a área remanescente do
mencionado imóvel, correspondente a
-74,42 hectares.

III — Determinar ao Departamento
de Cadastro e Trioutação que proceda
à regularização da situação cadastral
do mencionado imóvel.

PORTARIA N.9 104, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituta Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere a artigo +5.9, 2,9, do De-
creto-lei n.9 1.110, de 9 de julho de
1970,

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRA n.9 3.699-70 pelos
órgãos competentes do Departamento
de Cadastro e Tri3utaçáo e do De-
partamento de Colonização, com re-
ferência à situação do imóvel rural
cadastrado sob o código 	
35 02 002 05077, localizado no muni-
cípio de Cachoeira, Estado da Eahin ..	 _

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RELATÓRIO

ciamento e Investimento — A. G. E.
de 15.12.70.
— Prorrogação de prazo de funciona-
mento:

A-70-1.508 — Cia. Mundial de De-
senvolvimento, Crédito, Finaciamento
e Investimento — Até 15.5.72.

— Reforma de estatuto:
A-70-2.124 — Cia. Mundial de De-

senvolvimento — Crédito, Financia-
mento e Investimento — A. G. E.
de 10.4 e 20.7.70.
• A-71-165 — S. A. Martinelli —
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — A.G.E. de 21.12.70.

PORTARIA N.9 103, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1971

O lacem ente da Instituto Nacional
de Colonização e Reforma agaárla
(INCRA), no uso das atribuiçias que
lhe confere f• artigo 5.9, §" 2.9 do De-
creto-lei n.9 1.110, de 9 de, julhade
1970,

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



DIMSTOR*GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DA scoçZo Dei aatookçao

FLOFIgNO GUIMARÃES
lanolvIço Or. PUBLIOAOSES
ALMEIDA CARNEIRO

43([ Quinta-feira 18 DliRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Fevereiro de 1971 •

ASSINATURAS

RE:PAR/MUS E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Senzestre 	 . 	  Cr$ 30,00 Semestre 	 . 	  Cr$ 22,50
Ano -	 	  Cr$ 60,00 Ano , 	 • 	  Cr$ 45,00

. Exterior	 Exterior 1

	 ..... Cr$ 65,00 Ano 	 ..... Cr$ 50,00

õo gát desfie do, á

hnp(ssc cise

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

PORTE AÉREO

• Cr$ 17,00 !Semestral Cr$ 102,00 I Anual

NÚMERO AVULSO

DIÁRIO OFICIAL.
sEÇÃO1 - PARTE

eutlicaçáo doe atoe da acministraçáo descentralizada,

oficinas do Department° de Imprensa Nadam))

eaAstLia

— O preço do número avulso figura na última pagina
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

ae cada

2)	 (
d.evidc

s originais para pub'iação,
mente autenticados, deverão

8..r da ilografaclos diretamente, em cHrwg Da
cJpc,:cc
o . 1i CV
C-7íti7;
$ .ras

dois, em papel acetinado r j. Brgaminhado, medindo 22x33
etros, sem emendas ou ro-
que dificultem a sua erni-
do,lem especial guando con-

s assinaturas serão torna-
DIN O transporte por

ea será contratado separa-
te com a Delegacia da Em-

asileira de Correios e Te-
s em Brasília Esta poderd Ano
rregar taMbérn de encami-

pedido de assinatura ao
Neste caso,caso, o assinante di-
o D.I N o pedido de assi- Mensal
e o pagamento do valor

(Indente, na forma do item
e.

1) ( expediente das repartiçOrs
s, destinado	 publicação,

sw

•

 et cebido na S3ção de COM-
ln.caçcs cté &I. 17 horas. O aten-
d;men o do publico pela Seção de
.1Jec2r.4 to será de k12 eis 18 horas

z tabelas .
admitidas cópias em tinta

e Indelével, a critério do

.s reclamações pertinentes
'ria retribuída, nos casos de

omissão, serão encaminha-
3escrito, à Seção de Reda-
é o quinto dia ütil subse-
d publicaçãe

5) renessa de vald'res para
assina ura, que será acompanhada
de es larecimentos quanto d sua
aplica do, será feita ~ente por

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não' servida por esse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Entpresa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao.: destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo np preço.

?) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes. -

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do Inês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o 'Exterior é só-
mente anual e rido haverá trans-
porte por via aérea.

trer2.:

T
I; 1 N

3)
ti M.a:.

c :s. p
a

çüentt
4) t

dets n
vaae
donei
prêsa
léqraf
St' Áen
nhar
D I. lY
rigirá
natur
corres:
seguin

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30

.. Cr$ 204,00 dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às ediçães dos órgãos ofi-
ciais, os assfuntes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

tos, e d
citado
nado in

Consi
das as
o assczn
Decreto
Instruçf
tinto

Condi
nunciar
do De
emitido!
27 de j,

I --
formaçã
acOrdo
cesso
Loteame
referenp
tares a
tal de
minado
dastrad
localizad
Estado
Antonio
critura
lavrada
Belém-E
11.9 9.94
Registro
Cachoe

II --

fiz, 143 do Cartório do Registro de eznitidos no R,eiatório DP n.9 10-71.
Imavels daquela Comarca.	 de 15 de janeiro de 1971, resolve:

era.ndo as plantas, documen-
mais expedlentea contidos no
rocesso relattvos ao roendo-
(mel;
erando haverem sido cumpri-
ormalidades especificas .obre
, estipuladas no artigo 96 do

n•9 59.428, de 27.10.68, e na
n.9 12, de 27.2.87, do ex-

A; e

erando, especialmente, o pro-
ento e a sugestão cio Diretor
artamento de Colonização,
no Relatório DP-n.9 19-71, de
neiro de 1971, resolve:
rovar, para o fim especial rde
de 10 sitias de recreio, de

m as plantas anexas ao pro-
A n.9 3.699-70, o Projeto de
to "Loteamento Alecrim",
à área parcial de 7,9 /tec-

er desmembrada da área to-
,0 hectares do imóvel deno-

'Chácara Sete Estréias", ca-
sob o código 35 02 002 05077,
no ratmicfplo de Cachoeira,

a Bebia, e de propriedade de
e Assis Costa, conforme Es-
Compra e Venda de 7.12.67,

ela Escrivã de Paz da Vila de
, e transcrita a 13.12.67 sob
no Livro 3N, Fiz. 266-7 do
de Imóveis da Comarca de
-BA.
essalvar, expressamente, que

a aprov ção contida no item I supra
não abrc nge a área remanesceate do
meneiam do imóvel, correspondente a
12,1 hecl res.

IT1 — Declarar que a autenticação
das Piei tas, bem como a entrega da
Portaria de 'Aprovação do Projeta, fi-

cam con icionadas à apresentação da
prova d quitação do ImpOsto Terri-
torial Ri ai referente ao exercido de
1970.

IV — peterminar ao Departamento
de Cada4tro e Tributação que proceda
• regula 'seção da situação cadastral
do mencpnado imóvel.

' PORTARIA N.9 105, DE 2 DE
. FEVEREIRO DE 1911

O Presidente do Ihstituto Nacional
de Colonzação e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 5•9, 2.9, do •e-
creto-lei n9 1.110, de 9 de julho de
1970,

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRA n.9 3.319-70, pelai
órgãos competentes do Departamento
de Cadastro e Tributação e do De-
partamento de colonização, com refe-
rência à situação do imóvel rural
cadastrado sob o código 41 15 00799030,
localizadr no município de Itapetinin-
ga, Estado de São Paulo;

Considerando as plantas, documen-
tos, e demais expedientes contidos no
citado processo e relativos ao men-
cionado imêvel;

Considerando haverem eido cumpri-
das as tmsnalidades específicas sobre
o assunto, estipuladas no artigo 98
do Decreto n.9 59.428, de 27.10.66, e
na Instrução n.9 12, de 27.2.67, do
extinto IBRA; e
- Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Colnização, emi-
tidas no Relatório DP n.9 12-71, de
15 de janeiro de 1971, resolve:

I — Aprovar, para o fim especial
de formação de 291 sítios de recreio,
de actirdo com as plantas anexas ao
processo IBRA n.9 3.319-70, o Proje-
to de Loteamento da área total de
231,4 hectares do imóvel cadastrado
sob o código 41 15 007 99030, localizado
no Bairro dos Veados, no municipio
de Itapetininga, Estado de São Paulo,
e de propriedade da sociedade "IRA —
Recreio Sociedade Civil", conforme
Escritura de Compra e Venda de 1.9
de agelsto de 1969, lavrada no Livro
88-A, fls. '100 do 1.9 Cartório de No-
tas e Oficio da Justiça da Comarca
de Itapetininga-SP, e transcrita a
12-11-69 sob n9 43.259, no livro 3-BB.

II — Ressalvar, expressamente, que
a área de 14;48 hectares, prevista no
aludido Projeto de Loteamento para
o fim de construção de um Clube Es-
portivo, não Poderá, ser destinada a
outro fim.

III — Declarar que a autenticação
das Plantas, bem como a entrega da
Portaria de Aprovação do Projeto, fi-
cam condicionadas à apresentação da
prova de quitação do ImplIsto Terri-
torial Rural referente ao último lan-
çamento expedida.

PORTARIA N9 108, DE 2 PE
FEVEREIRO DE11971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA),-no uso das atribuiçãões que
lhe confere o artigo 5.9, $ 2.9 do De-
crIgemtalei n.9 1.110, "de 9 de julho de

Considerando os pareceres exarados
no processo TBRA n.9 510-70, pelos
órgãos competentes do Departamento
de Cadastro e Tributação e do De-
partamento de Colonização, com _re-
ferência à situação do imóvel rural
cadastrado sob o código 	
51 02 022 03269, localizado no muni-
cípio de Viamão, Estado do Rio Gran-
de do Sul;

Considerando as plantas, documen-
tos, e demais expedientes contidos no
citado processo e relativos ao mencio-
nado imóvel;

Considerando haverem Sido cumpri-
das as formalidades especificas sôbre
o assunto, estipuladas no artigo 96 do
Decreto n.9 59.428, de 27.10,68, e na
Instrução n.9 12, de 27 de fevereiro
de 1967, do extinto IMA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de colonização,

I	 1,

Aprovar, para o fim especial
de formação de 41 sítios de recreia,
de acordo COM as plantas anexas ao
processo I131SA ri•9 510-70, o Projeto de
Loteamento "São Vicente", referente
à área total de 28,00 hectares do imó-
vel cadastrado sob o código 	
51 02 022 03269, localizado no munia-
pio de Viamão, Estado do Rio Gran-
de do Sul, e de propriedade de E.
Campo & Cia. Ltda. sociedade co-
mercial, conforme Escritura Pública
de 8.10.69, lavrada no Cartório Distri-
tal de Itapul‘ naquele município, O
transcrita a 28.11.69 sob n.9 33.428,
no Livro 3-AL, Fls. 58, no Cartório
do Registro de Imóveis da Comarca de
Viamão — RS.

— Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que proce-
da à regularização da situação cadas-
tral do mencionado imóvel.

III — Declarar que a autenticação
das Plantas, bem Demo a entrega cia
Portaria de Aprovação do Projeto,
ficam condicionadas it apresentação da
prova de quitação do ImpoSsto Terri-
torial Rural referente ao último lan-
çamento expedido.

PORTARIA 149 107, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização , e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere' o art. 59, parágrafo 29,
do Decreto-lei 49 1.110, de 9 de julho
de 1970,

Considerando ,os pareceres exarados
no prbcesso IB:R.A-CRCT-RS número
310.003-69, pelos órgãos competentes
do Departamento de Cadastro e Tri-
butação e do Departamento de Colo-
nização, com referência à situação do
Imóvel rural Cadastrado sob o código



CONTRÔLE ADUANEIRG
DE

RAUCE' PROCEDENTE DO EXTERIOR

lIEGULAIVIENTQ

Divulgação fS, 11.825

PREÇO: Cr$ 025

ri VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves. tf E

Agenda h Minister:a': di easendn

Atende-o n pulidos peio Serviço (:) EtenanbOlts Pez2c1

BEI Enlaile

Na Sede do

Quinta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
	

Fevereiro de 1971 487

H 06 006 50013, localizado no munici-
pio de Rio Negrinho, Estado de Santa
Catarina;

Considerando as plantas, documen-
tos, e demais expedientes contidos no
citado processo e relativos ao mencio-
nado imóvel;

Considerando haverem sido cumpri-
das as formalidades especificas sobre
o assunto, estipuladas no art. 96 do
Decreto n9 59.428, de 27 de outubro
de 1966, -e na Instrução n9 12, de 27
de fevereiro de 1967, do extinto IERA;
e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Colonização,
emitidos no Relatório DP n9 09/71, de
15 de janeiro de 1971, resolve

I - Aprovar, para o fim especial de
formação de 377 lotes para expansão
urbana, de acôrdo com as plantas
anexas ao processo IBRA-CRCT/RS
n9 300.003-69, o Projeto de Loteamen-
to "Jardim Vista Alegre", referente à
área parcial de 25,51 hectares a ser
desmembrada da área total de 46,3
hectares do imóvel cadastrado sob o
código 53 06 0006 50013, localizado no
município de Rio Negrinho, Estado de
Santa Catarina, e de propriedade de
Waldemar Werner, conforme certidõew
de registro das Escrituras de Compra
e Venda de 17 de junho de 1952, 24
de setembro de 1952, 13 de novembro
de 1963, e 11 de março de 1964, trans-
critas, respectivamente, a 19 de junho
de 1952, 1 de outubro de 1952, 18 de
janeiro de 1964, e 21 de maio de 196e,
sob n9s 10.484, 10.720, 18.523 e 18926,
nos Livros n9s 3-Q fls. 86, 3-Q fls.
127, 3-V fls. 111, e 3-V fls. 182, do
Cartório do 19 Oficio do Registro de
Imóveis e Hipotecas da Comarca de
São Bento do Sul - SC.

II - Ressalvar, expressamente, que
a aprovação contida no item I supra
não abrange a área remanescente do
mencionado imóvel, correspondente a
20, 79 hectares.

III - Determinar ao Departamen-
to de Cadastro e Tributação que pro-
cede à regularização da situação ca-
dastral do mencionado imóvel

IV - Declarar que a autenticação
das Plantas, bem como a entrega da
Portaria de aprovação do Projeto, fi-
cam condicionadas à apresentação da
prova de quitação do Impôsto Terri-
torial Rural referente ao último lan-
çamento expedido.

PORTARIA N9 108, DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 59 , parágrafo 29, do
Decreto-lei n9 1.110, de 9 de julho da
1970, considerando os pareceres exa-
rados no prmocesso IBRA n9 2.326-70,
pelos órgãos competentes do Departa-
mento de Cadastro e Tributação e do
Departamento de- Colonização, com
referência à situação do imóvel rural
cadastrado sob o código 	
41 09 024 50077, localizado no municí-
pio de Pirapora do Bom Jesus, Estado
de São Paulo;

Considerando as 'plantas, do-
cumentos, e demais expedientes con-
tidos no citado processo e relativos ao
mencionado imóvel;

Considerando haverem sido cumpri.--
das as formalidades especificas sôbre
o assunto, estipuladas no art. 96 do
Decreto n9 59.428, de 27 de outubro
de 1966, e na Instrução n9 12, de 27
de fevereiro de 1967, do extinto IBRA;
e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Colonização, emi-
tidos no Relatório DP n9 08/71, de 15
de jaheiro de 1971, resolve

I - Aprovar, para o fim especial de
formação de 20 sítios de recreio, de

acõrdo com as plantas anexas ao
processo IBRA n9 2.326-70, o Projeto
de Loteamento "Chácaras São Joa-
quim", referente à área total de 12,1
hectares cio imóvel cadastrado sob o
código 41 09 024 50077, lecalizado no
município de Pirapora do Bom Jesus,
Estado de São Paulo, e de proprieda-
de de Joaquim Luiz, conforme Escri-
tura de Compra e Venda de 14 de ju-
nho de 1955, lavrada no 99 Tabeliona-
to cia- Comarca' de São Paulo-SP, e
transcrita a 18 de abril de 1956, sob
n9 27.375, no Cartório do Registro de
Imóveis da 88 Circunscrição da mes-
ma Comarca de São Paulo-SP.

II - Determinar ao Departamento
de Cadastro e Tributação que proceda
à regularização da- situação cadastral
do mencionado imóvel.

III - Declarar que a autenticação
das Plantas, bem como a entrega da
Portaria de Aprovação do Projeto, fi-
cam condicionadas à apresentação da
prova de quitação do Iinpôsto Terri-
torial Rural referente ao último lan-
çamento expedido.

PORTARIA lef.° 109 DE 2 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária

pensão urbana, de acôrdo com as
plantas anexas ao processo IBRA nú-
mero 344-70, o Projeto -de Loteamen-
to "Jardim Dona Ilda", referentes á
área parcial de 9,75 hectares a ser
desmembrada da área total de 56,12
hectares do imóVel cadastrado sob o
ceeago 41.30.006.04.081, localizado no
município de Martinópolis, Estado ae
São Paulo, de propriedade de Car-
mindo Feltrin, conforme Escrituras co
Compra e venda de 20.12.5, 20.6.62,
e 21.7.65, lavradas nas Notas do ?
Tabelião da Comarca de Martinópons
- SP, e transcritas, respectivamente,
a 17.7.959, 4.8.62, e 21.7.65, sob nú-
meros 6.339, 7.137, e 8.181, nos Li-
vros de Transcrição das Transmissões
ns. 3.F Fls. 160, 3.G Fls. 99, e 3.H
Fls. '82, do Cartório do Registro zie
Imóveis e Anexos da Comarca de
Martinópolis - SP.

II - Ressalvar, expressamente, que
a aprovação contida no item I supra
não abrange a área remanescente do
mencionado imóvel, correspondente a
36,37 hectares.

III - Determinar ao Departamen-
eo de Cadastro e Tributação que pro-

ceda à regularização da situação ca-
dastral da área remanescente mencio•
nada no item II supra. - José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N.9 111 DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no use das ,atribuições que
lhe confere o Decreto-lei n.° 1.110,
de 9 de julho de 1970, resolve:

Exonerar José Eduardo Pereira do
cargo em comissão de Delegado Re-
gional do extinto INDA, no Estado do
Piauí.

PORTARIA N.° 112 DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
1 confere a alínea "i" do artigo 25
dc Regulamento aprovado pelo De-
creto n.9 68.158, de 1.9 de fevereiro
de 1971, resolve:

I - Acrescentar ao item III da
Portaria n.° 48-71, o contido no itera
E do inciso I do artigo 5. 0 da Portaria
nf 10-70. - José Fiancisco de Moura
Cavalcanti.

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1971

(INCRA), no uso das atribuições tue
lhe confere o art. 59, § 29, do De-
creto-lei n.° 1.110, de 9 de julho de
1970,

Considerando os pareceres exarados
no processo IBRA n.° 344-70, pelos
órgãos competentes do Departamento
de Cadastro e Tributação e do Dei..nr-
temente de Colonização, com referên-
cia à situação do imóvel rural cadas-
trado sob o códigõ 41.30.006.04081, lo-
calizado no município de Martinópolis,
Estado de São Paulo;

Considerando as plantas, documen-
tos, é demais expedientes contidos no
citado processo e relativos ao mencio-
nado imóvel;

Considerando haverem sido cumpri-
das as formalidades especificas sôbre
o assunto, estipuladas no art. 96 do
Decreto n.° 59.428, de 27.10.66, e na
Instrução n.° 12, de 27.2.67, do ex-
tinto IBRA; e

Considerando, especialmente, o pro-
nunciamento e a sugestão do Diretor
do Departamento de Colonização, emi-
tidos no Relatório DP n.° 14-71, de
15 de janeiro de 1971, resolve:

- Aprovar, para o fim especial
de formação de 126 lotes para ex-

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma. Agraria
- INCRA,' no uso dás etribuiçoes
que lhe confere a alínea. "n"
artigo 25 do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto n° 68.153, de
1° de fevereiro de 1971, publicado no
Diário Oficial do dia 2 dos mesmos
más e ano, resolve:

N° 124 - Conceder dispensa a
Mondar Azevedo, Técnico de Cadas-
tro e Tributação,. nível 13-C tcy.a),
da função gratificada de Chefe do
Escritório Regional de Cadastro e
Trflutação de Ceres - Goiás, ......
DCE-22-13, para a qual foi designa-
do pela Portaria n° 58, de 9 de feve-
reiro de 1970.

N° 125 - Designar lierton Car-
neiro de Almeida, Assistente de Ca-
dastro e Tributação, nível 10-B
(CL 12), para exercer a função grati-
ficada, símbolo FG-3, de Chefe do
Escritório Regional de Cadastro e
Tributação de Ceres -
(DCE-22-13), ficando, em conse-
qüência, revogado a Forraria 110 56,
de 9 de fevereiro de 1970 - Jose

FraWisco de Moura Cavalcanti.
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NI,NISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO N.° 05-71

Manda publicar o Orçamento para o exercício de 1970, do

O C inselho Federal de Odontclogia, no uso da atribuição que lhe é
conferie; pela alínea "m", do artigo 4.°, da Lei n.° 4.324, de 14 de abril de
1964, e t :ndo em vista o disposto no artigo 1.0, do Decreto-lei n.° 968, de 13
de outut ro de 1969, e o que consta do Processo C;FO. 433-70, decide:

I — Mandar publicar, por ter sido omitido na Decisão n.° 04-70, de 30
de alam cie 1970, o orçamento para o exercício de 1970, do Conselho Regio-

Coa selho Regional de Odontologia do Estado do Maranhao,

nal de Odontologia do Estado do Maranhão, aprovado na XVI Reunião Or-
dinária, realizada em 6 e 7 de março de 1970.

II — A presente Decisão é baixada ad referendum do Plenário Cs:e
Conselho Federal, nos termos do parágrafo único, do artigo 91, do Regi-
mento interno.

Rio de Janeiro ., 3 de fevereiro de 1971. — Airton Costa, CD — Secre-
tário-Geral. — Newton Eueno Bruzzi, CD — Presidente.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO EST. DO MARANHÃO

Orçamento para o Exercício. de 1970

(Legislação: — Lei n.° 4.321 de 14.4.64)
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Em Cruzeiros Novos
	

Em Cruzeiros Novos

RECEITA
	

DESPESA

Parcial
	

Subtotal
	

Total

.--

1.0.0.(0

1.1.0.( .0
1.5.0.(0

Receitas Correntes_
Receita Tributária .
Receitas Diversas „

..

7, •..

cs$

7.350
4.751

É

cs$

12.101
•

/

3.0.0.0

3.1.0.0

3.1.1.0
3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.4.0
3.1.5.0

3.2.0.0

3.2.7.0

-

Despesas Correntes

Despesas de Custeio

Pessoal	 	
Material de Consumo 	
Serviços de Terceiros . 	
Encargos Diversos . . 	
Despesas de Exercícios

Anteriores . 	

Tranferências Correntes

Dive rsas Transferências
Correntes • 	

I

CR$

.

2.000
620

6.921
200

274
--

2.086

cs$	 I

10.015

2.086

cs$

12.101
.

12.101

12.101

RESUMO
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Cr$	 Cr$

Receitts e, Despesas Correntes .-, 	 ---'. 12.101

Receitl,s: e Despesas de Capital	 	
	

iámon

Total Geral 	 _	 12.101	
lÊ

	

12.101
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INSTITU ro DE PREVIDÊNCIA E
ASSIS I-ÊNCIA DOS SERVI-
DORE:i DO ESTADO

Relaão n° 39, de 1971
RELAÇÃO N° 39-71

PORTARD.S DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1971

O Presid( nte do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores

do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 187 — Nomear, nos tèrmos do
incisr In do artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Armando Pedreira Filho, Agregado
4-0, matricula n° 1.900.931, para
exercer o cargo, em comissão, em-
bolo 4-C, de Chefe do Serviço de

Pessoal (SGP), dos Serviços Gereis
de Administração (SG), do Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais.

N° 188 — Dispensar, em virtude de
haver sido nomeado para cargo em
comissão, Armando Pedreira Filho,
Agregado, 4-C, matricula 1.900.931,
de substituto eventual do titular do
cargo, em comissão, símbolo 3-C, de
Chefe do Gabinete (PA), da Presi.

dência (P), do Quadro da Adminis-
tração eCntral e órgãos Locais.

N° 189 — Designar, de acôrdo com
o artigo 90, da Instrução n° 6, de
28 de janeiro de 1971, publicada no
BI n° 20-71, A,roldo Moreira, Dire-
tor dos Serviços Gerais clE Adminis.
tração (SG), para responder pela
Chefia do Gabinete (PA), da Presi-
dência (P), do Quadro da Adm;nis.
tração Central e Órgãos Locais. —I
Ayrton Aché PiUar, Presidente,



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIÕ

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA N9 25, DE 9 DE

FEVEREIRO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência de Seguros Privados, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

Fazer cessar os efeitos da Portaria
nç, 130, de 12 de agôsto de 1970, que

designou a Auxiliar Especializada Vera
Lucia Oliveira do Couto, para respon-
der pelo expediente da Seção de Cias-
sificaC'ão, Seleção e Treinamento, da
Divisão de Pessoal, do Departamento
Administrativo, nos impedimentos
eventuais e temporários da titular. —
Décio Vieira Braga.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma, das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, tom antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprê-
sa, Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.
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rias para o seu Funcionamento, na
forma abaixo:
Normas provisórias de funcionamento

do Distrito Mineiro de Poços de
Caldas

I — O Distrito 'Mineiro de Poços de
Caldas, com sede no município de Po-
ços de Caldas, Minas Gerais, terá por
objetivo a coordenação das atividades
relativas à pesquisa, lavra e trata-
mento de minério, de minérios nuclea-
res, do planalto de Poços de Caldas.

II — O Distrito Mineiro de Poços
de Caldas será subordinado direta-
mente ao Diretor do Departamento de
Exploração Mineral, para todos os
assuntos técnicos a êle pertinentes, e
regido pelo regime de sub-repasse no
que concerne as suas despesas.

II/ — O Distrito Mineiro de Poços
de Caldas terá a seguinte organiza-
ção:

Chefia, Seção Administrativa e os
seguintes Setores Técnicos:

Geologia, Mineração e Tratamento
de Minérios.

IV — Compete à Chefia do Distrito:
— planejar e executar o programa

de trabalho do Distrito, podendo para
isso contratar, empreitar e subemprei-
tar para qualquer serviço, pessoal e
emprêsas especializadas;

— administrar e coordenar todos os
demais serviços administrativos, in-
clusive o- Serviço Médico Hospitalar,
através de convênio, segundo normas
já estabelecidas pela C.N.E.N.;

— indicar ao Diretor do Departa-
mento de Exploração Mineral, para
efeitos de nomeação e designação, o
pessoal técnico e administrativo ne-
cessário.

V — A Chefia do Distrito poderá
contar com uma Assessoria Técnica,
conforme suas necessidades.

VI — Compete' à Seção de Admi-
nistração do Distrito:

— receber os recursos que lhe fo-
rem distribuídos, efetuar os pagamen-
tos das despesas com o pessoal, ma-
terial e demais despesas do Distrito
,e preparar as- prestações de contas
respectivas, obedecendo a tôdas as
normas adotadas na C.N.E.N.;

— coordenar e supervisionar, segun-
do normas trãçadas pela Chefia, to-
dos os serviços administrativos do
Distrito;

— fontrolar a admissão e dispensa,
férias, licenças e demais providências
relativas a pessoal;

— receber, armazenar, distribuir e
controlar todo o material permanen-
te e de consuma do Distrito;

VII — Compete ao Setor Técnico de
Geologia do Distrito:

— o contrôle geológico das jazidas,
visando à orientação dos trabalhos de
mineração e do aumento de reservas;

— o planejamento, a coordenação,
a supervisão e a fiscalização . dos tra-
balhos de pesquisa do Planalto.

VIII — Compete ao Setor Técnico
de Mineração do Distrito:

— o equacionamento dos problemas
de mineração inerentes às jazidas do
Distrito.

COMISSÃO NACIONAL'
DE' ENERGIA NUCLEAR

RESOLUÇÃO CNEN-2-71

A Comissão Deliberativa da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear
(CNEN), usando das atribuições que
lhe confere a Lei n9 4.118, de 27 de
agôsto de 1962, e de acôrdo com a de-
cisão adotada em sua 3639 Sessão, rea-
lizada em 14 de janeiro de 1971, re-
solve:

Conceder à Administração da Pro-
dução cia Monazita, uma cota extra
de 600 (seiscentas) toneladas. de be-
rilo para exportação no corrente exer-
cício.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de
1971. — Hervásio G. de Carvalho,
Presidente — Octacilio Cunha, Mem-
bro — J. R. de Andrade Ramos,
Membro — Paulo R. de Arruda,
Membro — Tharcisio D. de Souza
Santos, Membro.

RESOLUÇÃO CNEN-3-71

A Comissão Deliberativa da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 4.118, de 27 de agôsto
de 1962, em consonância com o De-
creto 129 200, de 25 de fevereiro de
1967, e de acôrdo com a decisão ado-
tada em sua 3639 Sessão, realizada em
14 de janeiro de 1971, visando dotar
a Equipe Fixa de Campo de Poços de
Caldas, do Departamento de Explora-
ção Mineral, dos meios necessários à
sua evolução no equacionamento
produção de concentrados de urânio,
e eventual desenvolvimento relativa-
mente ao ciclo do combustível, re-
solve:

Aprovar a criação do Distrito Mi-
neiro de Poços de Caldas e baixar,
com a presente, as Normas Proviso-

IX — Compete ao Setor Técnico de
Tratamento de Minério:

— a coordenação e a fiscalização
das operações de extração e produçao
de concentrados de urânio do Dis-
trito;

— dar apoio analítico às atividades
dos Setores Técnicos de Geologia e
Mineração.

X — As presentes Normas Provisó-
rias estão sujeitas a revisões periódi-
cas, sua atualização, quando fôr jul-
gado conveniente.

Rio . de Janeiro, 14 de janeiro de
1971. Hervásio G. de Carvalho,
Presidente — Paulo R. de Arruda,
Membro — Tharcisio D. de Souza.
Santas, Membro — J. R. de Andrade
Ramos, Membro — Octacilio Cunha,
Membro.

RESOLUÇÃO CNEN-4-71
A , Comissão Deliberativa da Comis-

são Nacional de Energia Nuclear,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 4.118, de 27 de agosto
de 1962, e de acôrdo com a decisão
adotada em sua 363 9 ' Sessão, realiza-
da em 14 de janeiro de 1971, resolve:

Aprovar as "Normas sôbre o Uso de
Portos, Baías e Aguas Territoriais
Brasileiros por Navios Nucleares", na
forma abaixo:

Normas sôbre o uso de Portos, Baias
e Aguas Territoriais Brasileiros por

Navios Nucleares
CAPÍTULO

Das Finalidades
Art, 19 Á's presentes normas especi-ficam os critérios sob os quais o Go-

Vêm° do Brasil • concederá autoriza-
ção para entrada e' uso de portos,
baias e águas territoriais brasileiros,
Por navios nucleares.

Art.-- 29 Corno até o presente não
existe suficiente experiência, que p'?-r-
mita a elaboração de normas detalha-
das que, relacionem, quantitativamen-
te, todos os fatores significativos ao
problema da segurança de operêção
de- navios nucleares próximo de zo-nas populasas, estas normas tem por
finalidade apresentar uni meio cle
identificar cm certo número de fato-
res a sereis' considerados pelo Minis-
tério da Marinha e pelo Ministério
das Minas e Energia (CNEN), na
avaliação da segurança no uso de uni
pôrto por navios nucleares, fornecen-
do orientação sôbre os diversos proce-
dimentos e medidas preventivas que
podem ser adotadas, e os critérios ge-
rais atualmente utilizados, corno indi-
cações para a autorização governa-
mental para a entrada e uso de por-
tos, baias e águas territoriais brasilei-
ros por um navio nuclear.

Art. 39 Uma vez que o progresso
técnico da indústria naval nuclear se
Processa rapidamente, é conveniente
rever êste desenvolvimento, periódica-
mente, principalmente ao que possa
influenciar a avaliação da segurança
operacional dos reatores de •propulsão
naval. Para êste fim, estas _normas
deverão ser revistas quando fôr julga-
do conveniente.

Art. 49 Patch-as julgados importan-
tes, e não constantes destas normas,
poderão ser apresentados por qualquer
Govêrto de País de registro de um
navio nuclear, desde que demonstre,
cabalmente, às Autoridades Compe-
tentes,- a sua importância, a neces.si-
dada de serem considerados e a sua
aplicabilidade.

CAPÍTULO LI

Dos objetivos
Art. 59 Estas normas se aplicam a

tôda Solicitação de autorização feita
ao Govêrno do Brasil por Governo de
Pais de Registro de um navio nuclear,
para entrada dêsse navio em águas
territoriais nacionais e uso de portos
e baía em que se pretende fazer es-
cala.

Art. 69 Os critérios para concessão
de autorização, adotados nestas nor-
mas, aplicam-se exclusivamente, ao
caso de navios nucleares que já te-
nham terminado suas viagens de pro-
va e possuem o competente Certifica-

do de segurança de Navio Nucleaie
válido e em regra, emitido pelo res.
pectivo País de Registro, de acôrdo
com as disposições do Capitulo VIII
da Convenção para a Salvaguarda da
Vida Humana no Mar, de 1960, e se-
gundo as recomendações do Anexo C
da Cor -sanção, relativas a navios
nucleares.

Art. 79 Êuses critérios são principal-
mente concernentes à segurança a ser
observada quando um navio nuclear
dirige-se a um porto no curso de uma
operação normal de comércio ou sim-
ples visita, não envolvendo a avalia-
ção da segurança intrínseca dos rea-
tores nucleares do navio, por se ad-
mitir tratar-se de reatores térmicos
de tipos e projetos conhecidos, sobre
os quais há • bastante experiência
quanto à segurança. Para reatores'
não enquadradas nestas exigências, a
autorização de entrada do navio -só
poderá ser concedida Se o seu Govér-
no de Registro apresentar ,elementos
suficientes que permitam à Comissão
Nacional de Energia Nuclear avaliar,
precisamente, a sua segurança.

Art. 89 Esses critérios são, delibera-
damente, flexíveis. Algumas seguran-
ças includas na sua aplicação não
p odem prevenir, totaimenle, as incer-
tezas, que só podem ser eliminadas
com a experiência acumulada, tendo
sido adotadas as seguintes premissas
básicas.

I -- O principal perigo nuclear a
ser considerado no pôrto originar-se-
ia da ocorrência de um acidente alta-,
mente improvável, de gravidade sufi-
ciente para causar uma liberação
'apreciável de materiais radioativos,
voláteis ou gasosos, entre os quais os
isótopos do iodo e os gases nobres.

II — O projeto do navio nuclear e
o cuidado na navegação, ordinaria-
mente, eliminariam a possibilidade de
um risco nuclear sério devido à coli-
são e encalhe.

III — Operações normais em portos
e no ancoradouro não fariam com que
os níveis de radioatividade dentro- e
ao redor do navio excedessem os es-
pecificados para operação de rotina.

Art. 99 O recarregamento do caro-
bustIvel nuclear não será permit•ido
em águas territoriais brasileiras

CAPÍTULA III

Das Definições
Art. 10. Acidente Máximo Postula-

do (AMP) o acidente possível de
maiores conseqüências que esteja as-
sociado a uma baixa probabilidade de
ocorrência não desprezível.

Parágrafo único. Tais acidentes são
geralmente admitidos como podendo
conduzir a uma fusão parcial do
núcleo do reator do navio, com a sub-
seqüente liberação de quantidade
apreciável de produtos de fissão.

Art. 11. Zona Controlada — É a
área definida por céreas," frente oceâ-
nica, baía ou outras barreiras natu-
ral:5 ou artificiais, na qual todas
pessoas estão ou sob contrôle direto
da tripulação do navio ou das autori-
dades locais, as quais têm competên-
cia para determinar tôdas as ativida-
des, inclusive a evacuação da zona...

Art. 12. Zona de Baixa População
— 'É a área pouco habitada adjacen-
te à Zona Controlada. O número to-
tal de habitantes deve ser compatí-
vel com a possibilidade de medidas
protetoras a serem tomadas em caso
de acidente grave.

§ 19 Esta definição não especifica
uma população total ou distribuição
de população dentro desta Zona, tuna
vez que a situação pode variar de umn
caso para outro.

§ 29 Bs.ixa população corre ponde
aos conceitos de existência de núme-
ro total e de distribuição dos habitan-
tes, dentro da área considerada, tal
que dadas as vias de comunicação
existentes na mesma, seja possível
planejar e executar a evacuação da
população, ou instruí-Ia a tomar abri-
go, dentro de curto intervalo de tem-
po, a partir do início de um acidente
grave.

Art. 13. Zona de Densa População
—É a área imediatamente adjacente
à divisa 'externa da Zona de Baixa
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Pop ilação, que não pode ser evacuada,
con rolada ou prategirra.

A t. 14. Zona de 2xposição — É a
áree circular, concêntrica com o rea-
tor do navio nuclear, que seria atin-
gida pela nuvel de materiais radioati-
vos liberada por ocasião do Acidente
Mãe. :MO Postulado.

Ala.. 15. Zona Uma Hora — É a
Zone de Exposição cujo ra,..o é calcula-
do (C maneira a que nenhuma pessoa
situi da na sua divisa externa duran-
te una hora após a ocorrência do ...
AMP, receba uma dose superior a 25
rem no corpo inteiro ou superior a
300 feras na tireóide.

t. 16. Zona Duas Horas — E' a
Zont de Exposição cujo raio é cal-
cula lo de maneira a que nenhuma
pese :a situada na sua divisa externa
dure nte duas horas após a ocorrên-
cia Ao AMP, receba uma dose supe-
rior a 25 rems no corpo inteiro ou au-
per-S r a 300 rems na tireóide.

Ara 17. Zona Vinte e Quatro Ho-
ras — E' a Zona de Exposição cujo
raio é calculado de maneira a que
nernalma pessoa situada na sua divisa
exteena durante vinte e quatro horas
após a ocorrência do AMP, receba
uma dose Superior a 25 rems no cor-
po iateiro ou superior a 300 rems na
tire& de.

18. Zona Trinta Dias — E'
Zc ca de Exposição cujo raio é cal-

cula( o de maneira a que nenhuma
pese( a situada na sua divisa externa
dura ete trinta dias após a ocorrên-
cia AMP, receba uma dose supe-
rior t 25 rems no corpo inteiro -ou su-
pereci. a 300 rems na tireóide.

CAPITULO IV

Da Documentação de
Segurança

Ar 19 O Govêrno do Pais de Re-
gistro do navio nuclear deverá forne-
cer ':am a necessária antecedência,
uma documentação de segurança
atua: .eada, preparada para permitir às
Auto : s edes competentes, avariar a se
grua a do navio e seu reator, de
modc a a-seeurar não haver perigo
de rediadeo nas .Seneas territoriais ou
no 1 Orto, para a tdpulaeão, passa-
geiro público nem poeeibilidade de'
conte rir nação de ársuas e de alimen-
tos.

Ari. 20. O Governo do País de
Regi: tro do navio nuclear, juntamen-
te cc 1 a Docume,nta eão de Seguran-
ça, evá fornecer tôdas as prescri-
ções, 'normas e reeularnentos especiais
relat ,os ao uso de pratos e águas ter-
ritori s desee País, por navios nu-,
clear s, os quais tarei:em deverão ser
obser rs"ce nes eo_tos e eatias terri-
tories ; brasileiros.

Art. 21. A 1)c:cure:ente 'Se de Sea
guraea deverá incluir, tipl.camente,
as se aiintes informações:

a) descrição eerel do navio, do
reato • e do sistema de proeuIsão;

b) dedos eesenc'ees de projeto, mé-
todos de cálcula a entades, normas e
supereisao das construções e ensaio]
de a<:':tação;

c) estrutura e segurança geral do
navic:

d) sistema de propulsão e auxilia-
res;

e) Sistemas eEtricos;
f) este= do reator e auxiliares;
g) blindaeem contrôle e monito-

ração da radiação;
h) ' disposição de rejeitos radioati-

vos;
i) carregamento do combustível

nucle :r;
j) componentes de reserva e de

emerl'oncia;
1) liscussão da operação no mar e

no re rto, em condições normais e de
emen (meia;

m) repercussão de acidentes com o
navio no sistema de propulsão e no
reato.;

n) influência de falhas nos siste-
mas létricos e de propulsão, no rea-
tor;

o) Inventário atual dos produtos
de fir ião e evolução prevista;

p) rotina de enea'os dos dispositi-
vos ditais de proteção, nucleares e
inecálicoe:

g) análise de acidentes do reator,
incluindo o Acidente Máximo Postu-
lado; e

r) qualificações especiais datripu-
lação do navio e requisitos de treina-
mentos.

Art. 22. O conteúdo da Documen-
tação de Segurança não deve se li-
mitar às informações discriminadas
no artigo anterior, devendo também
incluir todos os dados específicos su-
plementares úteis à avaliação de se-
gurança.

Art. 23. A Documentação de Se-
gurança do navio nuclear, para um
segundo e subseqüentes reatores do
mesmo tipo e potência, quando a
operação e segurança do primeiro
reator tenham sido demonstradas,
poderá ter sua aceitação baseada na
análise das modificações do projeto
anterior.

CAPITULO V

Do Plano de Operação do
Pôrto

Art. 24. Todo Pôrto a ser usado
pelo navio nuclear, deverá possuir

um Plano de Operação específico dês-
se pórto relativo àquele navio, atua-
lizado, elaborado pelas Autoridades
competentes com a necessária antece-
dência.

Art. 25. O Plano de Operação do
Pôrto, referido no artigo anterior, de-
verá, em principio, conter as seguin-
tes informações suficientemente de-
talhadas;

a) localização e descrição geral do
pôrto, incluindo informações disponí-
veis Ware condições meteorológicas e
hidrológicas excepcionais;

b) administração e serviços do pôr-
to, com definição precisa de respon-
sabilidades executivas;

C) seqüência dos procedimentos
relativos à chegada do navio;

d) cais, terminais de atracação, an-
coradouros selecionados e rotas de
trânsito, para uso real ou potencial,
pelo navio;

e) zona controlada, zona de baixa
eopulação e anca de densa popula-
ça°, para cada cais, terminal ou an-
coradouro selecionado;

f) ancoradouro remoto selecionado
para receber o navio após um aciden-
te nuclear;

g) precauções contra incêndio du-
rante a estadia do navio;

h) possibilidade de suprimento de
,Seua ao navio;

i) organização de meios de comu-
nicação entre o navio e as autorida-
des em terra;

j) agentes especiais de segurança
para impedir acesso não autorizado.
durante as 24 horas do dia;

1) suprimento de energia elétrica
e /ou sistema especial de iluminação,
que possam ser necessários ao navio
por determinações de segurança.

mi liberdade de acesro ao navio por
rebocadores, de modo a não dificul-
tar uma ação de emergência;

n) rebocadores em número e po-
a- nela adequados para acompanhar o
na rio nas águas do põrto e para per-
manecer de prontidão, a fim de as-
segurar a rápida remoção do navio
em qualquer emergência, para o anco-
rado= remoto ou outro local seguro,
t:,enendendo da natureza da emergên-
cia; e

o) planos de emergência aplicáveis
a tõdas va rotas de trânsito, cais, ter-
minais e ancoradouros em condições
do ser usados pelo navio, e que devem
mostrar como as autoridades locais e
o pessoal qualifi cado serão organiza-
dos e utilizados para conduzir tôdas
as operações que seriam necessárias
a rós a neerrencia do Acidente Máxi-
mo Postulado.

CAPÍTULO VI

Da Seleção de Cais, Terminais e
Ancoradouros

Art. 26. Em cada p'.,rto a ser usa-
do peio navio, deverão ser seleciona-
dos um ou mais cais de atracação,
terma-aes ou ancoradouros normais e
um e ICO-a:CUTO remoto, conveniente-
mente afastado de áreas povoadas e

fora das rotas normais de navegação.
Art. 27. No processo de seleção

de cais, terminais e ancoradouros nor-
mais para o navio nuclear, deverão
ser inicialmente analisadas as vanta-
gens e desvantagens dos mesmos, le-
vando-se em conta os seguintes fatô-
res:

a) fatõres que influem na possibili-
dade relativa de um acidente devido
a causas externas, tais como: rotas
de navegação, freqüência e velocidade
de embarques, localização de aero-
portos e pistas de vôo, condições me-
teorológicas e das marés afetando a
navegabilidade, estatística de colisões
e operações excepcionais nas docas;

b) fatõres que interferem na capa-
cidade de dispersão no meio ambien-
te, tais como: freqüências e durações
de condições meteorológicas dominan-
tes e excepcionais dos fluxos da
maré e de inundações; e

c) fatõres tendo influência nas
conseqüências potenciais de um aci-
dente, tais como; proximidade de
terra, facilidade de combate ao fogo,
de reboque, de contrôle de radiação e
outros serviços, e profundidade para
facilitar o movimento do navio.

Art. 28, Cada cais, terminal ou
ancoradouro satisfazendo as condições
do artigo anterior, sbmente será con-
siderado apto para receber o navio
nuclear, se a Zona Duas Horas e a
Zona Vinte e Quatro Horas, tendo
como centro o ponto de atracação ou
ancoradleuro, puderem ser considera-
das, respectivamente, como Zona Con-
trolada e Zona de Baixa População,
e se, além disso, a exposição popula-
cional integrada, incluindo tôdas pes-
soas dessas duas zonas Tilais a Zona
de Densa População, não exceder a
2.003.000 homens-rems, no carpo in-
teiro, para 24 horas de exposição.

Art. 29. Nos têrmos do artiro an-
terior excpecionalmente. a Zona Con-
trolada poderá ser identificada com a
Zona Uma Hora, se o navio nuclear
permanecer atracado ou ancorado,
com dois ou mais relecnadores em fun-
cionamerto. de nrontidão a seu ledo,
e se condições externas não impedirem
o movimento do navio.

Art. 30. Na seleção do ancoradou-
ro remoto, dever-se-á admitir uma es-
tadia forçada do navio nuclear de
trinta dias, Identificando-se ne ese ca-
so uma Zona Controlada inabitada e
uma Zona de Baixa Popularão. res-
pectivamente, com a Zona, Vinte e
Quatro Horas e a Zona Trinta Dias,
sendo que a exposição populacional

SERVIÇO FEDERAL
DE HABITAÇÃO E URBANISMO

Relação do pessoal admitido para o
exercício de cargos de confiança (em
comissão), de actirdo com o processo
MINTER-1141-8, pessoal dispensado
do Quadro de Servidores e outros.

1) Designações (Lei n9 4.965-66):
Portaria n9 017-71 — Efeitos a par-

tir de 8 de fevereiro de 1921 — Desig-
na o Assistente Administrativo do
Quadro Permanente dêste SERPHAU,
Amanho Rodrigues de Carvalho, piara
responder pelo expediente da Divisão
de Tesouraria do Departamento de
Administração, no atual impedimento
do titular, por motivo de férias.

Portaria n9 018-71 — Efeitos a par-
tir de 4 de fevereiro de 1971 — afaz
cessar os efeitos' da Portaria r 9 38, de
11 de março de 1970, que designou o
servidor Marcello Poggl Noeareira de
Sã, para exercer o Cargo de Confian-
ça de Assistente Técnica do Quadro
de Pessoal deste SERPHAU e designa
o mesmo servidor para exercer a Fun-
ção de Confiança de Chefe de Seção.
respondendo pelos serviços de eontrose
da Secretaria Geral, com a jornada
de .trabalho de 'I (sete) horas dianas,
e a correspondente redução salarial,

Integrada, incluindo a população total
das vizinhanças do pôrto, não poderá
exceder a 2.000.000 homem-rems, no
corpo inteiro, para 30 dias de expo-
sição.

CAPITULO VII

Dos Resíduos Radioativos
Art, 31. O Governo do Pais de Re-

gistro do navio nuclear deverá garan-
tir que não será lançado do navio, re-
síduo radioativo sólido ou liquido, en-
quanto o mesmo estiver nas águas
territoriais brasileiras.

Art. 32. Em cada Pôrto a ser usa-
do pelo navio nuclear, deverá ser mon-
tado um programa de monitoração dos
níveis de radioatividade ambiente, no
ar e nas águas, executando-se medi-
ções antes, durante e após a estadia
do navio nuclear.

CAPÍTULO vin
Do Contrôle Especial

Art, 33. Desde que a segurança do
navio nuclear e de seu reator ou rea-
tores, esteja devidamente demonstra-
da, as medidas seguinte serão, em
geral, suficientes para determinar se
as condições de funcionamento °fo-
rmem a segurança adequada:

a) exame do diário de bordo rela-
tivo ao comportamento da instalação
nuclear e equipamentos auxiliares,
durante um período razoável, podendo
Ir de uma semana a um mós, incluída
a permanência no último pôrto;

b) verificação da autenticidade e da
validade do Certificado de Segurança
da Instalação Nuclear, e da realiza-
ção dos exames periódicos exigidos
pelo Manual de Operação;

c) verificação de que os níveis de
radiação, no interior do navio e nas
suas proximidades acessíveis ao pe5--
soal de terra, não excedem os valô-
res máximos fixados no Manual de
O peração; essa verificação poderá ser
feita pelo exame dos registros de
bordo e por medidas executadas in-
dep endentemente, conforme o disposto
no artigo- 32; e

d) determinação da quantidade e
do nível de atividade dos resíduos ra-
dioativos armazenados a bordo, feita
por exame dos registros de bordo ou
nor medição Independente, e Verifi-
carão dos métodos e programas de
eliminarão de rejeitas radioativos.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de
1971. — Hervásio G. de Carvulho,
Presidente. -- Oc'acilio Cunha, Mem-
bro. — 3. R. de Andrade Ramos,
Membro. — Paulo R. de Arruda,
Membro. — Tharcisio D. de Soouza
Santos, Membro.

na forma do disposto no art. 18 do
Decreto supramencionado.

Portaria n9 019-71 — Efeitos a par-
tir de 4 de fevereiro de 1971 — Desig-
na o servrdor requisitado Genildo An-
dré de Figueredo para exercer a fun-
ção de Confiança de Chefe de Seção,
respondendo pelos serviços de biblio-
teca do Centro de Informações para o
Desenvolvimento Urbano e Local —
CIDUL e faz cessar os efeitos da Por-
taria n9 29, de 22 de abril de 1969, que
designou o mesmo servidor para exer-
cer o Cargo de Confiança de Coorde-
nador de Documentação.

II) DI:spensa
Portaria n9 015-71 — Efeitos a par-

tir de 15 cie janeiro de 1971 — Dispen-
sa, a pedido, do Cargo de Delegada
Estadual, 7-C, no Estado do Para, Cya
priano Rodrigues das Chagas, eters-

,' tante da Tabela aprovada pelo Derre-
to n9 52.104, de 11 de junho de 1963,
para o antigo Serviço Nacional dos
Municípios (SENAM).

Portaria n9 016 — Efeitos a partir
de 19 de fevereiro 'de 1971 — Exonera,
a pedido, o Engenheiro Marcos Galper
do Cargo de Confiança de Ateeezor do
Quadro de Pessoal deste SERI•HAU.

Rio de Janeiro, 10 de teveeeno
1971. — Marta Apparecida Redd de

Freitas, Chefe.
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a) Convidado especial

Passagem de ida-volta (ex-
terior) 	

Hospedagem (10 dias) 	
Alimentação 	

6.700,00
b) Frete (eventual) de filmes

Da retrospectiva 	 	 2.000,00
--

2.000,00

Até Cr$

4.800,00
1.200,00

700,00

C) Júri
Três convidados estaduais:

Passagem ida e volta ....
Hospedagem (10 dias) ...
Alimentação 	

1.500,00
3.000,00
1.500,09

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

TÉRMOS DE CONTRATO

Quinta-feira 18

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO
- NACIONAL DO CINEMA

:Contrato de prestação de serviços
que entre si fazem a RACIMEC —
Soc. Civil de Racionalização e Me-
canização Ltda. e o MC — Insti=
tato Nacional cl() Cinema, Autarquia
Vinculada ao Ministério da Educa-
ção e Cultura, na forma abaixo:
Aos 20 dias do mês de janeiro de

mil novecentos e setenta e um, nes-
ta cidade do Rio de Janeiro — Es-

•tado da Guanabara, perante o Insti-
tuto Nacional do Cinema, represen-
tado por seu Presidente, Dr. Ricar-
do Cravo Albin, compareceu a Em-
presa RACIMEC — Sociedade Civil
de Racionalização e Mecanização Li-
mitada, adiante simplesmente desig-
nada Contratante, estabelecida à
Avenida Rio Branco número 185 —
sala 509 e com seu Centro de Pro-
cessamento sediado na Avenida NO3-
sa Senhora de Fátima número 22 —
39 andar, Rio de Janeiro — GB, re-
presentada neste ato e instrumento
pelo . Dr. Simão Brayer, declarou que
assina o presente contrato para a
prestação doe trabalhos constantes
da proposta 'cle 3 de novembro de
1970, que fica fazendo parte integran-
te do presente contrato, de acerdo
com as normas técnicas necessárias a
melhor performance na operação dos
serviços, de conformidade com o des-
pacho exarado pelo Presidente 1-1.0
Instituto Nacional do Cinema, cons-
tante do Processo INC 5.125-70, res-
peitadas as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira — A Contratan-
te se obriga a prestar os serviços in-
dicados na Proposta RACIMEC de 3
de novembro de 1970, protocolizada
sob o número INC 5.125-70, cujo ori-
ginal passa a fazer parte integrante
do presente contrato.

Cláusula Segunda — A Contratan-
te fornecerá a eguipe tecnicamente
qualificada que se encarregará de pre-
parar os borderee padronizados, codi-
ficando cinemas e filmes e adaptan-
do os borderás antigo ao nevo siste-
ma.

Cláusula Terceira — A Contratante
— processará os serviços nos computado-

res instalados à Avenida Nossa Se-
nhora de Fátiina n9 22 — 39 andar.

Cláusula Quarta — A Contratante
administrará tecla a fase de execução
dos serviços assessorando ao INC,
sentido de conseguir reduções do custo
das operações internas.

Cláusula Quinta — A Contratante
realizará cursos que serão ministrados
aos funcionários indicados pelo INC,
no sentido de total aproveitamento
dos resultados do processamento dos
dados.

Cláusula Sexta — O INC facilitará
o acesso dos técnicos da Contratante
aos serviços internos para os traba-
lhos de orientação para obtenção de
cadastros corretos.

Cláusula Sétima --O INC colocará
à disposição da Contratante, em re-
gime de tempo integral, um funcioná-
rio devidamente autorizado para diri-
mir dúvidas quanto às falhas no pre-
enchimento de borderes pelos exibi-
dores. •

Cláusula Oitava — O INC fornecerá
todos os elementos necessários à im-
plantação correta dos cadastros de
filmes, cinemas, produtores e distri-
buidores, podendo solicitar colabora-
ção e assessoria da RACIMEC

Cláusula Nona — Os serviços objeto
do presente contrato são relativos ao
processamento dos borderes compre-
endidos no período de julho a dezem-
bro de 1970.

Cláusula Décima — Pelos serviços a
serem prestados a Contratante recebe-
rá a importância de Cr$ 1,87 (hum
cruzeiro e oitenta e sete centavos)
por borderô processado.

Cláusula Undécima — A RACIMEC
emitirá faturas correspondentes a ca-
da mês processado acrescidas dos im-
postos de prestação de serviços, de
acendo com a lei.

Cláusula Duodécima — Quaisquer
eventuais alterações nos detalhes téc-
nicos de execução dos serviços objeto
do presente contrato deverão ser so-
licitados por escrito e serão ajustados
de comum acento.

Cláusula Décima Terceira — As
despesas resultantes da execução do
presente contrato, serão atendidas
com os recursos do elemento orça-
mentário 4.1.2.0 — Serviços em Re-
gime de Programação Especial —
Despesas de qualquer natureza com a
implantação do sistema dos ingressos
e borderõs padronizados, do orçamen-
to analítico do Instituto Nacional do
Cinema para o exercício de 1970, e de
conformidade com o Plano de Aplica-
ção da receita proveniente da venda
dos ingressos padronizados, aprovado
pelo Conselho Deliberativo em sessão
realizada no dia 18 de junho de 1970
(Ata n9 1449).

Cláusula Décima Quarta — Fica
eleito o fero do Rio de Janeiro — Es-
tado da Guanabara, para dirimir
qualquer dúvida relativa ,ao cumpri-
mento do presente contrato.

E, estando assim justos e contrata-
dos, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o presente
contrato em cinco (5) vias o qual de-
pois de lido e achado conforme vai
assinado pelo Presidente do Instituto
Nacional do Cimema, pela Contratan-
te e pelas testemunhas.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de
1971. — Ricardo Cravo Albin, Presi-dente
RACIMEC.

do I.N.C. — Simão Brayer,

Testemunhas: Jorge Geraldo Siquei-
ra de Moraes — Aureo Bastos de
Roure.

5. Fundamento do têrmo: Este ter-
mo decorre do despacho autorizativo
de 8 de janeiro de 1971, do Sr. Pre-
sidente do "Instituto", lavrado no
processo INC n 9 65-71, com apoio nas
disciplinações constantee do Decreto-
lei n9 43, de 18 de novembro de 1966,
quanto às finalidades precipuas do
"Instituto".

6.Loca de funcionamento da C omis-
são Organizadora do Festival: Aveni-
da Nossa Senhora de Copacabana, 680
salas 1.104 a 1.107.

Cláusula II — Das Obrigações
1. Por este termo caberá à "Ajus-

tante", conforme detalliamento abai-
xo, a parte promocional, "'de sua Mi-
ciatiya, obrigando-se:

a) Por intermédio do Jornal: a
anúncio de lançamento do Festival,
em página inteira; a anúncios de 1/4
de página e rodapé, alternados, 2
(duas) vezes por semana, durante o
mês de janeiro, fevereiro e primeira'
quinzena de março e publicações, em
média, de duas matérias, específicas,
semanais do lançamento até término
do Festival;

b) Por intermédio da Rádio: "spot"
lançando o Festival (Partici pe do ...
IFBCM), 10 (dez) vezes por dia, du-
rante 2 (duas) semanas, com redu-
ção depois, para 5 (cinco) vezes por
dia, por mais duas (2) semanas;
"spot", lembrando o prazo das inscri-
ções (de 1 a 28 de fevereiro), 5 (cin..
co) vezes por dia; "Spot", assinalan-
do data e local do Festival, durante
uma semana 5 (cinco) VOZES por dia.

2. A "Ajustante" obriga-se, ainda:
a) a fornecer, sem ónus especial,

para o "Instituto" um Assistente
unia Secretária, para fazerem parte
da Comissão de Organização e Rea-
lização do Festivan e

b) A fornecer, para divulgação de
Festival, lay-outs, artes-finais, clichês
e impressão de artigos de escritório
(papel de carta e envelope, oficio e
pardo grande), regulamentos (4.000)
cartazes (20.000), fichas de inscrição,
fichas de julgamento, convites e ró-
tulos.

3. Compete ao "Instituto" na qua-
lidade de executante oficiá do "19
FBCM", mediante ato próprio de seu
Presidente, a organização da Comis-
são Organizadora e do Júri, a deter-
minação das diretrizes técnicas do
Festival, • fazer a inscrição dos con-
correntes, preparar as sessões, ofere-
cer prêmios, ceder o local para fun-
cionamento da Comissão Organizado-
ra, cuja, Secretaria será cedida pelo
Jornal do Brasil, devendo, ainda, o
Instituto ceder pessoal necessário à
organização e realização do Feetivae,
fornecer transportes, bem como arcar
com as despesas discriminadas no or-
çamento abaixo;
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ção:
e) Projeção para o Júri de Selem

Refeições leves (7 membros
do Júri e 2 da Comissão
Organizadora) . 	 	 400,00

— 400,00
f) Aluguel do Cinema
para o Festival e Grati-
ficações a operador e

•pesoal •	  25.000,00

25.000,00
g) Premiação:
3 troféus Humberto 'mauro

Ao vencedor pela criação
do Troféu 	 	 8.000,00

Pela execução de 3 troféus 2.400,00
Prêmios aos 1 9, 29 e 39 co-

locados, sendo 15.00, 	
10.00 e 5.00 respectiva-
mente 	  30.000,00

Prêmios de seleção 	  20.000,00

(N9 500-B — 11-2-1971 — Cr$ 78,001

remo de ajuste que entre si fazem o
Instituto Nacional do Cinema e a
S.A. Jornal do Brasil, com a fina-
lidade•de fazer realizar-se, no Esta-
do da Guanabara, o "19 Festival
Brasileiro de Curta Metragem".
Aos (18) dezoito dias do mês de ja-

neiro de 1971 (mil novecentos e seten-
ta e um) no Gabinete do Senhor
Presidente do Instituto Nacional •do
Cinema, presentes o seu respectivo ti-
tular, Doutor Ricardo Cravo Albin, e
o representante legal da S. A. Jornal
do Brasil, Senhor Eurilo Duarte, Ge-
rente Comercial, na presença das tes-
temunhas Senhor Sergio Pirajá Jun-
queira, Secretário de Coordenação do
Instituto e o Senhor Jorge Geraldo
Siqueira de Moraes, Diretor do De-
partamento de Administração, ficou
estabelecido assinarem o presente ter-
m.°, vinculado à realização do "19
Festival Brasileiro de Curta Metra-
gem", na forma das condições abaixo
especificadas:

Cláusula 1 — Preâmbulo
1. Contratantes: Instituto Nacional

do Cinema, doravante denominado
"Instituto" e a empresa "Jornal do
Brasil", a seguir chamada. "Ajus-
tante".

2. Local e data: Lavrado e assina-
do, em 18 de janeiro de 1971, na se-
de do "Instituto", sito na Praça da
República, 141-A.

3. Sede da Ajustante: A Ajustante
é estabelecida na Avenida Rio Bran-
co números 110-112.

4. Objeto: Este termo tem por obje-
to a organização e realização do "19
Festival Brasileiro de Curta Metra-
gem", a realizar-se no Estado da
Guanabara, na 2e (segunda) quinze-
na de março de ano corrente, para
que tenha o grande público oportuni-
dade de assistir à exibição de tais fil-
mes e assim se esteja promovendo o
desenvolvimento da indústria cinema-
tográfica brasileira, de seus profissio-
nais técnicos e atores,

6.000,00

h) Prefixo do Festival
	 C0.400,00

Filme de apresentação ... 10 . 000,00

i) Transporte:
	 10. 000,00

Doa filmes inscritos 	 	 1.500,00

1 . 600,00

Total até Cr$ 	  113.000,00

Cláusula 111 — Do prazo
1. O presente ajuste terá a vigeu.

ela delimitada entre a sua assinatura
e o término do Festival, que se con-
cretiza na data da festividade de en-
trega dos prêmios.

Cláusula V — Da caução e multa
1. Fica dispensada caução, por par-

te de "Ajustante", tendo em vista o
disposto no § 29 do artigo 770 da
R. G. C . P.

2. Ficará sujeita a "Ajustante",
pelo inaclimplemento das obrigações
assumidas, na cláusula II, itens la,
lb, 2a e 2b a uma multa de 5% (cin.
co por cento) sôbre o valor do paga-
mento a que se obrigará o Instituto
a fazer-lhe, conforme se especifica na
Cláusula V, abaixo:
Cláusula — Das despesas do paga-

mento e empenho
1. O "Instituto" obriga-se a pagar

à "Ajustantee, a importância de Cr$
79.600,00 (setenta e nove mil 'e seis-
centos cruzeiros) pela execução de
trabalhoepromocional e pelo forhecie
mento do material de escritório, de-
finidas na 'Cláusula II, supra:

2. O pagamento à "Ajustante", da
Importância acima indicada será Lei-
to por cheque emitido contra o Bane
co do Brasil S. A. de acerdo com O
§ 29 do artigo 74 do Decreto-lei nu-
mero 200-67, da seguinte forma:

a) Cr$ 39.800,00, até cinco (5) dial
após a assinatura dê,ste termo; e

b) Cr$ 39.800,00, até cinco (5) dial
após o encerramento do Festival, co-
mo se especifica na Cláusula III.

3. Às despesas relativas à realiza-.
çáo do Festival, a cargo do "Institu-
to", conforme orçamento descrito na
Cláusula II, item 3, serão empenha-
das à conta do Elemento Orçamente.
rio 4.2.6.0. — 02 — Promoções do
Filme Nacional do País, conforme as
necessidades que forem surgindo, po-
dendo ser realizadas, mediante supri-
mento de fundos, atribuído pelo Pre-
sidente do Ir.stituto a funcionário do
mesmo pertencente.

4. A despesa decorrente deste ter.
mo, a ser paga à "Ajustante" correrá
à conta do Elemento Orçamentário
4.2.6.0. — 02 — Promoção do Filmo
Nacional no País, e foi deduzida do
respectivo créeito, conforme Empenho
de n9 ..., de 1-1971.

Cláusula VI — Diversos

• 1. O nome do "Instituto" deverá
900,00 figurar em primeiro plano, vindo de-

- pois o do "Jornal do Brasil", nos are
900,00 tigos de escritório e promecionais.

1••n•n••n•n	

d) Almôço no dia 21-3-71:
14 jurados, 5 membros da
Comissão Organizadora, 3
do Jornal do Brasil, 3 do
Instituto, 1 Convidado
Especial, 4 eventuais (a
(Cr$ 30,00) 	
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figurem em segundo plano o nome do
Instit ito.
Cláu mia VII — Do sélo e do Fôr°
1. este ajuste está isento de selo

o ex v." do disposto na alínea "f" de
artigo 28 da Lei n9 4.565, de 30 de
nover,bro de 1964 e fica eleito o fôr()
do Es ado da Guanabara para dirimir
quaisnier dúvidas que possam surgir
da ex'eução do presente ajuste.

E, eor estarem ajustados, Lei lavra.
do o presente têrmo em 5 (cinco)
vias c ue abaixo vão assinadas.

Em 18 de janeiro de 1971. — Ri-
cardo Cravo Albin, Presidente do ...
I. N . C — Eurilo Duarte, Gerente Co-
merei; ,l.

Tes emunhas: Sergio Pira já Jun-
queira — Jorge Geraldo Siqueira de
Moraç s.
(N9 5 11-B — 11-2-1971 — Cr$ 146,00)

Têrnu Aditivo ao contrato celebrado
ente.? o Instituto Nacional do Cine-
ma e a firma Limpadora Brasilei-
ra tda., para locação de serviços a
serem prestados por pessoal técnico
esp( eia/iene/o.
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês

de de lembro de 1970 (mil novecentos
e set: nta), no Gabinete do Senhor
Presic ente do Instituto Nacional do
Cinen a, presentes o Doutor Ricardo
Cravo Albin, Presidente da Autarquia,
e o eenhor Marcos Eisenberg, repre-
sentate legal da Limpadora Brasilei-
ra Lt ia., deliberou assinar o presente

em 8 (oito) de setembro de 1970 (mil
novecentos e setenta), publicado no
Diário Oficial — Seção I, parte II, do
dia 29 (vinte e nove) do m esmo mês
e ano, de conformidade com as se-
guintes Cláusulas:

Cláusula 1 — (Do prato)
1 — A cláusula IV (quarta) do con-

trato celebrado em 8 de setembro de
1970 (oito de setembro de mil nove-
centos e setenta) passa a ter a se-
guinte redarão: "Os serviços contra-
tados deverão expirar-se em 30 (trin-
ta) de abril de 1971 (mil novecentos
e setenta e um) sem reajustamento
de preço, salvo alteração do valor do
salário-mínimo vigente na Guana-
bara."

Cláusula II — (Da Caução)
1 — o item 6 (seis) da cláusula V

(quinta) do contrato, que ora se -edi-
ta, passa a ter a seguinte redação:
"Para responder, no -exercício de 1971
(mil novecentos e setenta e um), pelo
fiel cumprimento das obrigações con-
tratuais assumidas e de que serão
contadas quaisquer multas que ve-
nharn a ser aplicadas e cujo levanta-
mento só será autorizado após o tér-
mino do contrato, fica mantida a cau-
ção feita de Cr$ 2.380,50 (dois mil
trezentos e oitenta cruzeiros e cin-
qüenta centavos), representada pelos
Certificados n9s F.054758 a F-054760,
F-059623 e F-059624, totalizando 50
(cinqüenta) obrigações do Tesouro
Nacional.

Cláusula III — (Despesa O
3penho)

1 — O valor contratual, para
exercido de 1971 (mil novecentos e
setenta e um), é de Cr$ 120.000,00
(cento e vinte mil cruzeiros) e as des-
peeas deoorientes correrão à conta
do Elemento Orçamentário 3.1.3.1
Remuneração de serviços pessoais do
Orçamento de 1971 (mil novecentos e
setenta e um), de cujo credito será
deduzido, por estimativa, face aos pa-
rágrafos 29 e 39 do art. 60 da Lei
n9 4.320-64, aquêle valor mediante
Empenho a ser extraído pelo DAD —
200-Divisão Financeira.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
-

CONSELHO REGIONAE DOS
CORRETORES DE IMÓVEIS

8¥ Região
O Conselho Regional dos Corretores

de Imõveis, 8° Região, na forma do

art. 29, parágrafo 29, abre prazo para
qualquer Impugnação durante o prazo
de 30 (trinta) dias do pedido de Re-
gistro que lhe faz:

Francisco Odaci Moreira, filho de
Francisco de Assis Sobrinho e Maria
dos Prazeres Oliveira, nascido em Jae.
guarana, Ceará, em 6 de fevereiro do
1945.

Brasília, 28 de janeiro de )971.
Are; Assreuy, Presidente.

(N9 535-B — 18-2-71 — Cr$ 10,00)

Cláusula IV

Permanecem em vigor tôdas as den
o mais cláusulas e condições estabeleci-

das no Contrato mencionado na Cláu-
sula I supra e não revogadas pelo
presente Termo Aditivo.

E, por estarem acordes, lavrou-se
êste lermo Aditivo em cinco vias (5),
que vai assinado pelas partes interes-
soadas e pelas testemunhas abaixo:

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de
1970. — Ricardo Cravo Albon, Presi-
dente. -- Marcos Eeisenber, Renre-
sentante Legal da Firma Limpadora
Brasileira Ltda.

Testemunhas:
Jorge Geraldo S. de Moraes
Aureo Bastos de Roure
(N9 502-B — 11-2-71 — Cr$ 60,00).'
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